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Controladoria Geral do Município (CGM-SP) 

- Promover o controle interno dos órgãos e 

entidades da Administração Pública 

Municipal. 

- Atuar como o órgão central do Sistema de 

Controle Interno, do Sistema de 

Corregedorias e do Sistema de Ouvidorias. 

- Dar suporte ao Prefeito no combate à 

corrupção, na promoção da moralidade, da 

ética e da transparência no setor público, 

no incentivo ao controle social da gestão 

municipal e nas atividades de auditoria, 

correição e ouvidoria. 

- Atuar na defesa do usuário do serviço 

público municipal. 

- Exercer a Secretaria Executiva da CMAI.  
 

(Art. 27 da Lei Municipal nº 16.974/2018) 

ATRIBUIÇÃO 

CMAI 
Comissão Municipal de 

Acesso à Informação 

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16974-de-23-de-agosto-de-2018/consolidado


Democracia e controle social 

O “...principal objetivo do sistema democrático [...] consiste 

em atribuir ao eleitorado o poder de decidir sobre assuntos 

políticos” (Schumpeter, 1961, p. 327) 

 

 

 

“As próprias instituições públicas devem ser configuradas de 

forma que haja um caminho claro, constituído por instituições 

estabelecidas e conhecidas, para que o público possa 

obrigar o governo a cumprir a vontade pública.” (Sutherland, 

1993, p. 25) 

 

 



Controle social 

“A democracia direta ou controle social é [...] o mecanismo de 

controle mais democrático e difuso. Por intermédio do controle 

social, a sociedade se organiza formal ou informalmente para 

controlar não apenas os comportamentos individuais, mas – e é 

isso que importa nesse contexto – para controlar as organizações 

públicas.” (p. 37) 
 

“O controle social das organizações públicas pode ocorrer de duas 

maneiras: de baixo pra cima, quando a sociedade se organiza 

politicamente para controlar ou influenciar instituições sobre as 

quais não tem poder formal; ou de cima para baixo, quando o 

controle social é exercido formalmente por conselhos diretores de 

instituições públicas não-estatais.” (p. 37) 

BRESSER-PEREIRA, Luis Carlos. A Reforma do Estado dos anos 

90: Lógicas e Mecanismos de Controle,1997.  



Fundamentos legais 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 

dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 

Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

     I - a soberania; 

     II - a cidadania; 

     III - a dignidade da pessoa humana; 

     IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

     V - o pluralismo político. 
 

 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 

desta Constituição. 

Constituição Federal de 1988 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm


Fundamentos legais 

Constituição Federal de 1988 

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de 

forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual (...); 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia 

e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos 

órgãos e entidades; 

III - exercer o controle das operações de crédito (...); 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão 

institucional. 

§ 1º (...) 
§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é 

parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou 

ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm


Fundamentos legais 

Art. 2º - A organização do Município observará os seguintes princípios e 

diretrizes:  

     I - a prática democrática; 

     II - a soberania e a participação popular; 

     III - a transparência e o controle popular na ação  

     do governo; 

     IV - o respeito à autonomia e à independência de atuação  

     das associações e movimentos sociais; (...) 
 
Art. 5º - O Poder Municipal pertence ao povo, que o exerce 

através de representantes eleitos para o Legislativo e o 

Executivo, ou diretamente, segundo o estabelecido nesta Lei. 

Lei Orgânica do Município de São Paulo (1990) 

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-0-de-04-de-abril-de-1990
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm


Fundamentos legais 

Controle 
Interno 

LEGISLATIVO 

(Arts. 70 e 74 – 
CF/1988) 

EXECUTIVO 

(Arts. 31, 70 e 74 – 
CF/1988) 

JUDICIÁRIO 

(Arts. 70 e 74 – 
CF/1988) 

Controle 
Externo 

LEGISLATIVO + 
TRIBUNAL DE 

CONTAS 
(Arts. 31, 70 e 71 – 

CF/1988) 

MINISTÉRIO 
PÚBLICO 

(Arts. 127 a 130 – 
CF/1988) 

JUDICIÁRIO 

(Arts. 92 a 126 – 
CF/1988) 

Controle 
Social 

INSTITUCIONAL 

(Conselhos, Conferências, 
Audiências e Consultas 

Públicas, Ouvidorias etc.) 

EXTRAINSTITUCIONAL 

(Movimentos sociais, 
Associações, OSCs, Mídia, 

Cidadãos etc.) 

(Parágrafo único do Art. 

1º e Arts. 198, 204, 216-A 

– CF/1988) 

Sistema de Controle da Administração Pública 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm


Fundamentos legais 

Sistema de Controle da Administração Pública 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=trNHRc328q4 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.youtube.com/watch?v=trNHRc328q4
https://www.youtube.com/watch?v=trNHRc328q4


Instâncias e mecanismos institucionais 

 Conselhos 

 Conferências municipais 

 Audiências e Consultas públicas 

 Diálogos sociais 

 Observatórios 

 Ciclo participativo de planejamento e 

orçamento 

 Canais de Atendimento ao cidadão e 

ouvidorias 

 Interfaces e ambientes digitais de 

transparência e acesso à informação 
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Acesso à informação 

“Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e 

expressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferência, 

ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e 

ideias por quaisquer meios e independentemente de 

fronteiras.” 

Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948  

(Art. XIX) 



Acesso à informação 

“Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 

seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 

serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 

ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 

da sociedade e do Estado.” 

Constituição Federal de 1988 (Art. 5º, Inc. XXXIII) 

“Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da 

documentação governamental e as providências para franquear 

sua consulta a quantos dela necessitem”.  

Constituição Federal de 1988 (Art. 216, § 2º) 



Acesso à informação 

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o 

direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em 

conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as 

seguintes diretrizes:  

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;  

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 

solicitações;  

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 

informação;  

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na 

administração pública;  

V - desenvolvimento do controle social da administração pública.  

Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 12.527-2011?OpenDocument


Acesso à informação 

Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as 

normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a:  

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 

divulgação;  

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade 

e integridade; e  

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a 

sua disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de 

acesso.  

Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.  

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) - Lei Federal nº 

13.709/2018 (24 meses de vacatio legis). 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 12.527-2011?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm


Vídeo: Suécia - Políticos Sem Mordomia - Parte 3 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=Wu5CTvSbJek 

https://www.youtube.com/watch?v=Wu5CTvSbJek
https://www.youtube.com/watch?v=Wu5CTvSbJek


Acesso à informação 

https://arquivohistorico.camara.leg.br/index.php/ac-1987-1988-assembleia-nacional-constituinte-2 

 

Arquivo Histórico da Câmara dos Deputados 

https://arquivohistorico.camara.leg.br/index.php/ac-1987-1988-assembleia-nacional-constituinte-2
https://arquivohistorico.camara.leg.br/index.php/ac-1987-1988-assembleia-nacional-constituinte-2
https://arquivohistorico.camara.leg.br/index.php/ac-1987-1988-assembleia-nacional-constituinte-2
https://arquivohistorico.camara.leg.br/index.php/ac-1987-1988-assembleia-nacional-constituinte-2
https://arquivohistorico.camara.leg.br/index.php/ac-1987-1988-assembleia-nacional-constituinte-2
https://arquivohistorico.camara.leg.br/index.php/ac-1987-1988-assembleia-nacional-constituinte-2
https://arquivohistorico.camara.leg.br/index.php/ac-1987-1988-assembleia-nacional-constituinte-2
https://arquivohistorico.camara.leg.br/index.php/ac-1987-1988-assembleia-nacional-constituinte-2
https://arquivohistorico.camara.leg.br/index.php/ac-1987-1988-assembleia-nacional-constituinte-2
https://arquivohistorico.camara.leg.br/index.php/ac-1987-1988-assembleia-nacional-constituinte-2
https://arquivohistorico.camara.leg.br/index.php/ac-1987-1988-assembleia-nacional-constituinte-2
https://arquivohistorico.camara.leg.br/index.php/ac-1987-1988-assembleia-nacional-constituinte-2
https://arquivohistorico.camara.leg.br/index.php/ac-1987-1988-assembleia-nacional-constituinte-2






http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/docreader.aspx?bib=BIB_01&pesq=&pesquisa=Pesquisar 



Acesso à informação 

SEI Sistema Eletrônico de Informações 

http://www.fazenda.gov.br/sei 



Acesso à informação 

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_pesquisar.php?acao_externa=protocolo_pesquisar&

acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0 

https://sei.mj.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_pesquisar.php?acao_externa=protocolo_pesquisar&acao_origem_

externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0 



Acesso à informação 



Acesso à informação 



Acesso à informação 
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Acesso à informação 





PARTICIPAÇÃO E 

CONTROLE 

SOCIAL 

Capacidade da sociedade em intervir nas 

políticas públicas. 

Controle que a sociedade exerce sobre o 

Estado, fiscalizando-o. 

Propiciam maior eficiência econômica e 

social no uso dos recursos públicos. 

Democratização da gestão pública. 
SOBERANIA 

POPULAR 
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Insumo: documentos de arquivo 



Bruna Attina  | Glaucia Bellei Neix 
  

Controladoria Geral do Município - CGM 
Coordenadoria de Promoção da Integridade - COPI 

Divisão de Fomento ao Controle Social - DFCS 

 

Telefone: (11) 3334-7117 / 7109 

E-mail: controlesocial@prefeitura.sp.gov.br 

OBRIGADO! 


